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Proíbe a obrigação de caução ou depósito
de qualquer natureza, para possibilitar a
internação de doentes em situação de
urgência e emergência, em hospitais da
rede privada.

A ASSEMBLÉIA DO ESTADO DA PARAÍBA DECRETA:

Art. 1º Fica proibida a exigência de caução ou depósito de
qualquer natureza, para possibilitar internamento de doentes em situação de
risco de morte eminente, urgência e emergência, em hospitais da rede privada.

Art. 2º Comprovada a exigência de depósito, o hospital será
obrigado a devolver em dobro o valor depositado e retratar-se ao responsável
pelo internamento.

Art. 3º No caso de hospital credenciado no Sistema Único de
Saúde - SUS, e em caso de repetência ao estabelecido no Art. 2º da presente
lei, o hospital será descredenciado e seus diretores e/ou proprietários

responderão criminalmente de acordo com o código penal.

Art. 4º Ficam os hospitais da rede privada, obrigados a fixar em
local visível e dar publicidade da presente lei.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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PROJETO DE LEI N.º 1.142/2009

Proíbe a obrigação de caução ou depósito dequalquer natureza, para possibilitar a internaçãode doentes em situação de urgência e emergência,em hospitais da rede privada.
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PARECER N.ºl0S7%5009

I- RELATÓRIO

A Assembléia Legislativa da Paraíba recebe em tramitação o Projeto de Lei
n.º 1.142/2009, de autoria do nobre Deputado João Henrique, que “Proíbe a obrigação de
caução ou depósito de qualquer natureza, para possibilitar a integração de doentes em
situação de urgência e emergência, em hospitais da rede privada”.

Em sua justificação o autor enfatiza que é preocupante o número de
pessoas que deixam de ser atendidas em situação de urgência e emergência nos hospitais
da rede privada por não possuírem um plano de saúde. Os hospitais só realizam o devido
atendimento ao paciente, mediante caução ou depósito que garanta em primeiro lugar, o
recebimento do valor referente ao procedimento, não priorizando a vida, que é o bem
mais importante.

É certo que os hospitais privados sobrevivem de seus atendimentos, pois
através deles, honram seus compromissos com funcionários e fornecedores. O que oradefendemos aqui não é a realização por parte dos referidos hospitais, de todos os
procedimentos gratuitos, mas sim, que possam atender aqueles pacientes que estejam em
situação de urgência e emergência, portanto com a sua vida em risco.
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CASA DE EPITÁCIO PESSOACOMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO ásO Poder Legislativo, representante legítimo da sociedade, não pode sefurtar, fechando os olhos para esse problema que ocorre diariamente nos hospitaisprivados da Paraíba. Temos sempre o dever de estarmos atentos a todas as possibilidades

que de alguma forma proporcionem qualidade de vida, e, principalmente, respeito edignidade a sociedade em todos os atos e práticas que visem à melhoria da qualidade devida dos cidadãos.

É o RELATÓRIO.
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Após uma análise aprofundada à matéria em tramitação nesta Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça, este Relator vislumbra que apesar tentar proibir aobrigação de caução ou depósito de qualquer natureza, para possibilitar a internação dedoentes em situação de urgência e emergência, em hospitais da rede privada, que, data

Ora, não se devem agrupar leis coercitivas ao mercado livre, uma vez que
as obrigações para prestação de serviços de saúde, educação, cultura, esportes e
segurança pública e previdência social são preponderantes ao Estado, ficando a iniciativa
Privada apta para atender aos fatos do comércio a que pretendam, mesmo que sejam
direcionados ao setor de saúde, mas é uma saúde privada, alocadas para o poder
aquisitivo de quem pode manter.

Por tal motivo e embora reconheça que a matéria está revestida de alta
significação, pois trata-se de uma política voltada para atendimento de saúde de urgência
e emergência, a quem posteriormente se remeterá a conta por aplicação dos
procedimentos ao paciente?

Deve-se a sociedade e as pessoas humanas que se ter os nossos maiores
respeitos e homenagens, mas não poderia este Relator fingir uma constitucionalidade,
legalidade e juridicidade que são para tal mintes inexistentes, apenas para o fito de
maquiar sua aprovação por esta Comissão de Constituição, Justiça de Redação desta
Casa, embora, como já disse, reconhecendo o alto espírito público da proposição do
nobre colega Deputado João Henrique, exercendo eu neste desiderato por delegação da
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Presidência deste Orgão técnico da Assembléia, a posição de Magistrado Relator, não me

restando outra alternativa, que opinar pela inconstitucionalidade, ilegalidade e
injuridicidade do Projeto de Lei n.º 1.142/2009, dentro do Poder Político, mas com a

soberania Magistral.

É o VOTO.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA EEREDAÇII - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, reunida em sua plenitude,
decide por acatar o VOTO emitido pelo Exmo. Senhor Relator, Deputado JEOVÁ
CAMPOS, no arrazoado do seu Voto, pela inconstitucionalidade, ilegalidade e
injuridicidade que está revestido o Projeto de Lei n.º 1.142/2009, de autoria do nobre
Deputado João Henrique, que “Proíbe a obrigação de caução ou depósito de qualquer
natureza, para possibilitar a integração de doentes em situação de urgência e emergência,
em hospitais da rede privada”.

É o PARECER.
Sala das Sessões da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da

Assembléia Legislativa da Paraíba, em João Pessoa, 22 de abril de 2009.
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LEIN.º 6.841 : DE 28 DE JANEIRO DE 2000

Proíbe depósito prévio para internaçãoem hospitais públicos ou credenciadosdo Estado e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono aseguinte Lei;

Art. 1º - Fica proibido no Estado da Paraíba a exigência dedepósito prévio de qualquer natureza, para possibilitar a internação dedoentes em situação de urgência, sofrimento intenso ou risco de vida, emhospitais públicos ou credenciados pelo Sistema Único de Saúde — SUS.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em JoãoPessoa, 28—de janeiro de 2000; 110º da Proclamação da República.


